
 

 
 

 

CONTRATO Nº 308/2024 

 

Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram de um 

lado o MUNICÍPIO DE MARIADA FÉ/MG e de outro lado a 

Empresa L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA.   

  

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA DA FÉ/MG, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Praça Getúlio Vargas, nº60, Centro, inscrito no CNPJ nº 

18.025.957/0001-58, CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Adilson dos 

Santos, Portados do CPF nº 451.134.326-87 em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e 

domiciliado nesta cidade.  

 

CONTRATADO(A): L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA, Pessoa jurídica, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 17.922.286/0001-65, com sede à Rua Alemanha (Lot Cerrados), S/N, 0 Quadra 03 

E Lote 09 - Cep: 78115853 - Bairro: Ponte Nova, Várzea Grande/MT, neste ato representado pelo Sr. 

Luis Ricardo de Magalhães, Portador do CPF nº 027.181.071-89, Residente e domiciliado na  de Rua 

Alemanha (Lot Cerrados), S/N, 0 Quadra 03 E Lote 09 - CEP: 78115853 - Bairro: Ponte Nova, Várzea 

Grande/MT, e-mail: posvenda@sistematrazvalor.com.br, Telefone: 6533623110.  

  

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que regulamentou 

a Norma Federal, pelo processo de Contratação Direta por Inexigibilidade n.º 046/2024, que originou o 

presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do contratado e pelas cláusulas e 

condições seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 O objeto do presente instrumento é Contratação de software para orçamento eletrônico com a 

finalidade de adquirir peças, materiais e serviços destinados a manutenção o e recuperação de 

veículos da frota do município, incluindo locação/licença de uso do sistema, treinamento e 

suporte., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 

1.2 Objeto da contratação:  

 

Item Descrição do serviço  Unidade de 

medida  

Quantidade  Preço 

unitário  

Preço 

total  



 

 
 

 

1  Sistema software que forneça preços/valores atualizados  

de peças originais e genuínas, assim como óleos e 

lubrificantes para todos os veículos leves, médios e 

pesados, assim como todas as maquinas de todas as marcas 

da linha amarela e tratores e implementos agrícolas, com 

a possibilidade de pesquisa com código das peças e 

geração de relatório das peças e serviços inclusos no 

orçamento do sistema. Conter valores sempre atualizados 

de todas as peças e acessórios para todos os veículos das 

marcas: Fiat, Chevrolet, Renault, Volkswagen, Ford, 

Citroën, Hyundai, Toyota, Mitsubishi, Nissan e as demais 

marcas necessárias para atender a Prefeitura Municipal de 

Maria da Fé/MG. O sistema também deverá fornecer o 

tempo e valor de mão de obra de troca de cada peças que 

compõem esses veículos e maquinas, assim como serviços 

de elétrica em geral com a possibilidade de inclusão 

manual de serviços. O sistema deve conter no mínimo 4 

acessos, com a possibilidade de cadastrar no mínimo 220 

veículos/maquinas. 

 MES  

       

  

   

  

    

  

  

      

  

  

  

   

  

    

  

12,00  1.537,00  18.900,00 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

- O Termo de Referência;  

- O Edital de Inexigibilidade;  

- A Proposta do contratado;  

- Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1 O prazo de execução do objeto a ser contratado será de 12 (doze) meses, a contar da publicação 

do extrato do Termo de Contrato.  

2.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses na forma do artigo 105 da Lei n°  

14.133, de 2021.  

2.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS   

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.  

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais).   



 

 
 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.  

  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE   

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

08.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;  

08.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

08.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

08.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção;  

08.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 

servidores especialmente designados;  

08.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;  

08.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pelo Contratado, no que couber;  

08.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do contrato;  



 

 
 

 

08.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 

houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 

de eventual desmobilização;  

08.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis 

ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;  

08.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.  

  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

09.1 efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 

acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada, quando cabível;  

09.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), quando aplicável ao caso;  

09.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

09.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

09.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 

representante da Administração para a gestão do contrato;  

09.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

09.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme 

legislação vigente;  

09.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

09.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 09.9.1 alteração qualitativa do projeto 

ou de suas especificações pela Administração;  

09.9.2. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 

interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 

Administração;  

09.9.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021;  

  

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6


 

 
 

 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.   

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.   

10.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.   

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.  

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9    

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

10   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais implicações penais 

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por 

cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes 

variações:  

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos de:  

a.1 - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave;  

a.2 - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena  

relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou 

formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à 

Administração. b) multa de 5% a 30%, nos casos de:  

b.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso 

II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


 

 
 

 

b.2 - dar causa à inexecução total do contrato;  

b.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente  

justificado;  

b.5 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação,  

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

b.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado;  

Considera-se inexecução total do contrato a recusa injustificada de cumprimento integral da 

obrigação contratualmente determinada bem como a recusa injustificada do adjudicatário em assinar 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

c) multa de 15% a 30%, nos casos de:  

c.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  

declaração falsa durante o processo ou a execução do contrato;  

c.2 - fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do  

contrato;  

c.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

c.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

c.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta:  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b. as peculiaridades do caso concreto;  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e  

orientações dos órgãos de controle;  

f. situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de  

receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;  

12.3.1. São circunstâncias agravantes para o cálculo da multa:  

a. a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  

b. o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração;  

c. a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de  

responsabilidade;  

d. a reincidência, verificada quando o acusado comete nova infração, depois de condenado  

definitivamente por idêntica infração anterior.  

12.3.2. São circunstâncias atenuantes para o cálculo da multa:  

a. a primariedade;  

b. procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  

c. reparar o dano antes do julgamento;  

d. confessar a autoria da infração.  

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Municipal, decorrente 

de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 

adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante.  



 

 
 

 

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo 

para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.  

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos 

itens acima.  

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na regulação do Município.  

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021.  

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa 

e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação do presente certame e nos contratos ou vínculos derivados, 

também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no 

âmbito do Município de Coronel Domingos Soares.  

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos demais cadastro federais e estaduais pertinentes.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

13.1 O presente instrumento poderá ser extinto:  

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta;  

13.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou  

13.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial.  

13.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção 

à outra, por escrito.  

13.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.  

13.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção 

administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

Dotações     

Exercício da 

despesa  

Conta da 

despesa  

Funcional programática  Fonte de 

recurso  

Natureza da 

despesa  

Grupo da 

fonte  

2024  1.500 2.03.01.04.123.0008.2.0022  0  3.3.90.40.00.  Do Exercício  



 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca da Cidade de Cristina – MG, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

  

 

 

Maria da Fé/MG, 06 de agosto de 2024. 

  

  

  

_____________________________________ ________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ           L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA 

Prefeito Adilson dos Santos               Luis Ricardo de Magalhães  

                      Contratante                                                                      Contratada 

 

 

Testemunhas:  

 

Nome: __________________________ Assinatura:    _____________________________ 

 CPF nº: _____________________________ 

 

Nome: __________________________ Assinatura:    _____________________________ 

CPF/MF nº: _____________________________ 
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